
INSTITUTO DE APOIO À CRIANÇA

Nem mais uma palmada!
Pela eliminação dos Castigos Corporais

1.   A Campanha

O Instituto de Apoio à Criança iniciou no dia 22 de fevereiro de 2022, Dia Europeu da Vítima de Crime, uma Campanha que visa combater a violência 
contra as crianças, com particular foco nos castigos corporais.

Na verdade, tem sido observado que, não obstante serem expressamente proibidos pela nossa lei penal desde 2007, os castigos físicos continuam 
a�ser�desvalorizados�e�tolerados,�sob�diversos�pretextos,�o�que�é�inaceitável,�face�à�evidência�cientí�ca�atual�que�demonstra�os�efeitos�negativos�
da violência.

Quer a nível da família, quer noutros contextos, ainda persistem ideias relacionadas com a chamada “palmada pedagógica”, parecendo 
existir ainda a convicção de que se educa batendo. De vez em quando, sabemos de decisões judiciais que mencionam a “violência 
razoável”, desresponsabilizando quem agride, seja na família ou fora dela.

Já existe uma censura generalizada dos maus-tratos graves e dos abusos sexuais, mas numa altura em que já não é admissível 
a violência interpessoal, e em que já é punível a violência contra os animais de companhia, também tem de ser inaceitável todo o 
tipo de violência contra as crianças.

Já�se�conseguiu�envolver�um�conjunto�de�personalidades,�Universidades,�Organizações�congéneres�e�pro�ssionais� ligados�à�
Defesa dos Direitos das Crianças nesta causa.

Desde o início da Campanha que se tem vindo a desenvolver um conjunto de ações com vista a sensibilizar as famílias,  
a sociedade e o Estado por forma a erradicar estas práticas nefastas e degradantes do quotidiano das nossas crianças.

Esta Campanha conta com o Alto Patrocínio de Sua Excelência O Presidente da República.

2.   O que se pretende com esta campanha?

 Proteger os direitos da criança e, em particular, das que são vítimas de violência;

 Prevenir e combater todas as formas de violência contra as crianças, com particular foco nos castigos corporais;

 Dinamizar uma rede de parcerias para promoção de estratégias integradas de proteção às crianças;

  Promover e divulgar iniciativas e estudos que demonstrem as consequências nefastas dos castigos corporais no desenvolvimento 
da criança e que valorizem a importância da parentalidade positiva.

3. Estratégia Nacional

✓  Criação de rede de parceiros
   Universidades
   Instituições na área da infância
   Sociedade Civil

✓   Divulgação nos media e redes 
sociais
    Disponibilização de materiais de 
comunicação

✓  Investigação
    Estudo “Será que uma palmada 
resolve?” - O que pensa a 
sociedade sobre os castigos 
corporais

✓   Formação em parentalidade 
consciente
    Disponibilização de módulos 
de formação/sensibilização 
para diferentes públicos 
(pro�ssionais,�pais�e�crianças)

✓  Proposta de alteração legislativa

Sensibilização Capacitação Advocacy

Todos. A problemática da violência contra crianças implica uma abordagem sistémica e integrada,  
principalmente quando falamos de castigos corporais ainda muito desvalorizados e tolerados pela sociedade.  
Implica que se envolva a sociedade civil, instituições públicas, órgãos de decisão a vários níveis, escolas, 
organizações�não�governamentais,�investigadores,�pro�ssionais,�os�media,�as�famílias�e�as�crianças�(através�de�
mecanismos de participação efetiva).

A adesão é voluntária e acessível a todos, entidades e/ou indivíduos, desde que assumam o compromisso de ampliar 
a abrangência das ações inseridas na campanha. 

As parcerias esperam-se formalizadas através do preenchimento de um Formulário de Parceria. 

Quem pode 
aderir?

FORMULÁRIO  
DE PARCERIA
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A oferta formativa do Instituto de Apoio à Criança.

“Nem mais uma palmada!”  
Prevenir e Remediar o uso de Castigos Corporais

1.   Porquê criar uma formação sobre prevenção de castigos corporais? 
  
Os castigos corporais são fenómenos socialmente construídos, sendo que os seus parâmetros 
vão�sendo�ajustados�de�acordo�com�os�valores�e�as�atitudes�sociais�e�culturais,�modi�cando-se�
ao longo do tempo. 

3.�Módulos,�População�Alvo�e�Objetivos�Especí�cos

2.   Objetivos Gerais da Formação

 Sensibilizar para a prevalência e efeitos nefastos do uso dos castigos corporais.

 Promover o conhecimento das características e fatores que influenciam o seu uso.

 Alertar para a proibição legal do uso de castigos corporais.

  Promover o maior conhecimento sobre as etapas de desenvolvimento e comporta-
mentos das crianças e jovens, ao longo da sua vida.

  Providenciar alternativas a estas estratégias, através da parentalidade consciente e 
positiva�e�disciplina�e�caz�e�sensível.

 Salientar a importância do autocuidado parental e dos cuidadores de crianças e jovens.

  Capacitar,�em�particular�os�pro�ssionais,�para�a�deteção�e�sinalização�de�situações�de�
castigos corporais.

  Informar sobre os direitos das crianças, inclusive às crianças, e sobre o que fazer em 
situações de utilização de castigos corporais.

Como tal, o IAC, enquanto entidade com competência em matéria de infância e juventude, defensor da Criança enquanto 
sujeito�de�Direitos�e�sensibilizado�para�os�desa�os�de�cuidar�e�educar�sem�magoar,�lança,�enquanto�promotor�desta�campanha,�
uma�formação�com�o�objetivo�de�capacitar�pro�ssionais,�pais�e�crianças�para�a�prevenção�do�uso�de�castigos�corporais.

Formação no âmbito da campanha:
“Nem mais uma palmada: Pela eliminação dos castigos corporais.”

Nem mais uma palmada!
Prevenir e Remediar o uso de Castigos Corporais

(Saunders�&�Goddard,�2010;�Straus,�1994)

Referências
Saunders,�B.�J.,�&�Goddard,�C.�(2009).�Physical punishment in childhood: The rights of the child. John Wiley & Sons.

Straus,�M.�(1994).�Beating the devil out of them: Corporal punishment in American families. Lexton Books.

Razão pela qual a proibição legal 
dos castigos corporais é tão 

importante, dado o seu  
carácter educativo, para além  

do carácter punitivo.

As campanhas educativas e 
de suporte social para pais e 

cuidadores são, por isso, uma 
parte essencial para o progresso 

da diminuição da prevalência.

(Já�conseguido�anteriormente).

(Que�se�encontravam�em�falta,�na�sociedade�atual).

CASTIGOS CORPORAIS:
De�nição,�Prevalência�e�Proibição.

Explorar�a�de�nição�geral�do�que�são�castigos�corporais�e�a�
sua prevalência na sociedade atual.

CASTIGOS CORPORAIS:
Porque continuam a ser utilizados?
Explorar as motivações que levam os adultos  

a utilizar os castigos corporais e o que as crianças,  
também, pensam sobre estes.

CASTIGOS CORPORAIS:
Alternativas para educar e disciplinar  

sem bater.
Explorar as alternativas que existem ao uso de castigos 
corporais, fornecendo aos pais informação sobre outras 

estratégias�que�resultem�(melhor)�para�a�educação� 
dos�seus��lhos.

CASTIGOS CORPORAIS:
versus Cuidados/Parentalidade Consciente, 

Sensível e Positiva.
Explorar em que consiste a parentalidade consciente  

e os seus benefícios a curto e longo prazo,  
quer para cuidadores, quer para crianças.

CASTIGOS CORPORAIS: 
DETETAR, RECONHECER E DENUNCIAR. 

Orientações�para�pro�ssionais.
Providenciar�aos�pro�ssionais�(professores,�educadores,�
assistentes�operacionais,�etc…)�informações�sobre�como�

detetar, onde e a quem se dirigir quando confrontados com 
situações de uso de castigos corporais.

CASTIGOS CORPORAIS:
O�que�(ainda)�se�pensa�sobre�os� 

castigos corporais?
Explorar o que as pessoas pensam sobre os castigos 

corporais e comparar diferentes crenças  
com experiências reais.

CASTIGOS CORPORAIS:
Mitos ou factos?

Explorar os efeitos dos castigos corporais  
[em casa e na escola] através dos mitos a eles associados, 

refutando-os com estudos empíricos.

AUTOCUIDADO  
PARENTAL OU DO CUIDADOR:

Desmisti�car�a� 
“Parentalidade/Cuidados Perfeitos”.

Abordar o cuidado parental como parte essencial de uma 
parentalidade�consciente�e�sensível�e�desmisti�car�a�ideia�

de que a criança tem sempre de vir em primeiro lugar, para 
que os pais entendam que só conseguem ser melhores pais, 

quando cuidam deles próprios.

CASTIGOS CORPORAIS E AS  
ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO  

DA CRIANÇA/JOVEM:
Expectativas e Estratégias.

Explorar as diferentes etapas do desenvolvimento, para 
providenciar informação sobre o que esperar 

em cada uma delas e como reagir.

CASTIGOS CORPORAIS:
Quais são os meus direitos?

Este módulo destina-se apenas às crianças  
e tem como objetivo ensiná-las sobre castigos corporais,  

os seus direitos e a quem podem recorrer se  
se sentirem em perigo.

Módulo 1

Módulo 3

Módulo 7

Módulo 5

Módulo 9

Módulo 2

Módulo 4

Módulo 8

Módulo 6

Módulo
Crianças



A situação  
em si proporciona a 

aprendizagem da “lição” para 
a criança, sem o cuidador 

precisar de intervir.

Ensina que  
todas as suas atitudes 
e comportamentos têm 
consequências pelas 

quais a criança/jovem são 
responsáveis.

INSTITUTO DE APOIO À CRIANÇA

Como educar sem magoar?
Os castigos corporais são usados pelos adultos como forma de fazer cessar os comportamentos indesejados da criança, através de 
estratégias�desagradáveis,�humilhantes�ou�dolorosas,�erradamente�consideradas�educativas�e�e�cazes.�A�ciência�e�as�evidências�
comprovam que:

X São estratégias punitivas centradas nos pais e nas suas necessidades, não nas da criança.
X Preveem o agravamento dos comportamentos e o comprometimento do desenvolvimento da criança.

X�São�ine�cazes�a�curto�e�longo�prazo.
X Ensinam que a criança/jovem deve enganar os pais, para não ser punida.
X Não funcionam com adolescentes.

X Ensinam que a violência é uma forma aceitável de resolver problemas/conflitos.
X Aumentam o risco dos maus-tratos. 

X São uma violação do direito da criança à proteção e respeito pela integridade física.

Como tal…
É necessário considerar outras formas adequadas, conscientes e positivas de educar e disciplinar as crianças que:

✓ Sejam centradas na criança e nas suas necessidades.

✓ Não comprometam o seu desenvolvimento futuro.
✓  Ajudem�as�crianças�a�controlar�o�seu�comportamento�e�emoções�(regulação�emocional�e�comportamental),�levando-as�a�agir�de�
acordo�com�o�que�elas�consideram�certo�ou�errado�(internalizar�valores).

✓ Sejam�e�cazes�em�modi�car�os�comportamentos�indesejados.
✓ Promovam uma relação saudável, próxima, afetuosa e segura entre as crianças e os seus cuidadores.

✓ Possa ser utilizada com adolescentes.
✓ Que�modele�formas�e�cazes�de�se�autorregularem�e�solucionar�conflitos/problemas.

(Heilmann�et�al.,�2021;�A���et�al.,�2019;�Font�&�Cage,�2018;�Grogan-Kaylor�et�al.,2018)�

(Daphne,�2009).

(Virginia�state�university,�2009).

Neste sentido, surgem…

Parentalidade Consciente, Sensível e Positiva
“Uma�abordagem�à�educação�de�crianças,�que�promove�uma�relação�entre�pais�e��lhos,�baseada�no�respeito�mútuo,�na�promoção�do�pleno�
potencial de desenvolvimento da criança e na capacidade de negociar interesses divergentes de uma forma não violenta e construtiva.”

Este círculo é transversal a todas as idades e contribui para o estabelecimento de uma relação segura, afetuosa e saudável entre cuidador 
e�criança�que�por�sua�vez�será�a�base�para�uma�disciplina�e�caz�e�sensível.

Alguns exemplos de características/comportamentos desta abordagem e que podem ser adotados/implementados na educação das crianças, são: Alguns exemplos de características/comportamentos desta abordagem e que podem ser adotados/implementados na educação das crianças, são:

Os objetivos desta abordagem de parentalidade/cuidados são:

✓  Estabelecer uma relação cuidador-criança que seja sensitiva e responsiva às necessidades e sentimentos da criança, combinando o 
afeto e os cuidados de forma consistente ao longo do tempo.

✓ Providenciar à criança as oportunidades de socialização, aprendizagem e brincadeira apropriadas à idade.

✓ E tal é conseguido através de…

A Disciplina Consistente pode ser utilizada através das Consequências, que são consideradas aprendizagens, 
não castigos, podendo ser…

As consequências funcionam quando a criança/jovem:

Baseada em…

Disciplina�Sensível,�Consistente�e�E�caz
Forma de ajudar as crianças a controlar o seu comportamento, levando-as a agir de acordo com o que elas consideram certo ou errado.

Cuidar das  
necessidades e 
PROPORCIONAR  
SEGURANÇA.

ELOGIAR E 
INCENTIVAR os 
comportamentos 
adequados.

LIDERAR  
(PELO�EXEMPLO)  
e ensinar.

RESPEITAR.

OUVIR e  
COMPREENDER.

E, claro, 
NÃO USAR O CASTIGO 
CORPORAL.

  A criança aprende através da 
ordem “natural” das coisas.

  Os pais permitem que as 
consequências desagradáveis, 
mas naturais, ocorram quando a 
criança não se comporta da forma 
desejada.

 �São�de�nidas�pelos�pais.�
  São consequências que seguem de 
forma lógica, o comportamento da 
criança.

Disciplinar 
estabelecendo 
ROTINAS, REGRAS 
E LIMITES CLAROS 
e consistentes.

Uma forma 
“descomplicada” 
de disciplinar: 

Desenvolve 
o sentido de 
responsabilidade 
pelas ações

SER REALISTA
Saber o que esperar do comportamento  

da criança em cada fase do desenvolvimento 
permite aos pais gerir as suas expectativas  

e ajustar as consequências ao 
comportamento.

ELOGIAR
Quando se elogia o comportamento 
da criança, ela aprende por reforço 

positivo aquilo que é adequado.

DAR�O�EXEMPLO
A modelagem é uma das melhores 

formas de ensinar à criança  
qual o comportamento que se 

espera dela.

DIZER À CRIANÇA  
O QUE SE ESPERA DELA

Nem sempre a criança sabe como adequar o 
seu comportamento às situações.  

É importante que lhe seja dito o que é 
esperado dela em cada momento/ocasião.

ENVOLVER A  
CRIANÇA NA SOLUÇÃO

Quando a ação da criança resulta numa 
consequência direta, os pais podem  

envolve-la na resolução do problema e na 
reparação do “dano” (e.g., escreveu no tampo 

da�mesa,�ajuda�a�limpar).

NEGOCIAR AS  
CONSEQUÊNCIAS

Combinar com a criança aquilo que é uma 
consequência ajustada à ação que realizou. 
Por exemplo, não fez os trabalhos de casa, 

não pode jogar na consola; não comeu a fruta, 
não pode comer chocolate.

REDIRIGIR O  
COMPORTAMENTO

Em certas situações, por exemplo, quando 
a criança está muito agitada e o seu 

comportamento perturba alguma tarefa dos pais, 
poderá ser útil redirecioná-la para uma outra 

atividade.
ESCOLHER AS  
“BATALHAS”

Alguns comportamentos não têm o 
peso que os pais lhes dão, por exemplo, 

queixar-se ou fazer barulho enquanto 
brincam. Zangar-se ou castigar a criança 

não é adequado.

EVITAR MINIMIZAR  
AS EMOÇÕES

As “birras” são uma forma da criança expressar 
aquilo que sente, seja por estar cansada, com 

fome, doente ou assustada, e não saber exprimir 
de outro modo as suas necessidades. Adotar uma 

postura calma e ajudar a criança a verbalizar as suas 
emoções,�é�e�caz�para�a�tranquilizar�e�confortar.

ESTABELECER REGRAS  
E LIMITES CLAROS

As regras e os limites ajudam a criança a 
orientar o seu comportamento nas mais 
variadas situações. Os pais devem ser 

capazes de lhe explicar os motivos de um 
comportamento ser adequado ou não e quais  

as consequências do mesmo.

FAZER UMA  
PAUSA - CRIANÇAS

A�criança�pode�bene�ciar�de�“pausas”�para�
poder refletir no seu comportamento. Esta 

alternativa resulta, principalmente, em crianças 
mais crescidas. Ter em atenção que para ser 
e�caz�não�se�deve�isolar�a�criança�dos�outros,�

nem ser demasiado longo (e.g., trancar no 
quarto,�durante�toda�a�tarde).

SER CONSISTENTE  
E CONTINGENTE

O comportamento desadequado deve ser 
sempre corrigido e, quando possível, no 

momento em que ocorre, não devendo ser 
adiado para outra ocasião. Especialmente para 
as crianças mais pequenas, a típica frase “em 

casa conversamos” não cumpre a função  
que os pais esperam.
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Crianças e jovens  
aprendem através da  

experiência, tal como os adultos, o 
que contribui para menos conflitos 
e relações mais afetuosas entre o 

cuidador e a criança.

Naturais

Lógicas

Exemplo: Um jovem chega atrasado às aulas frequentemente.
Os pais avisam que o jovem tem de acordar mais cedo para chegar 
a horas às aulas. 

O�jovem�continua�a�chegar�atrasado,�pedindo�aos�pais�que�justi�quem�
as suas faltas. 

Os� pais�decidem�que� não� irão� justi�car� as�suas� faltas�de� atraso,�
porque este tem de ser responsabilizado pelas suas ações. 
Os pais deixam que o jovem lide com o resultado do seu comporta-
mento, enquanto consequência natural das suas ações.

Exemplo: Uma criança corre para a rua para brincar, sem ver se 
estão carros a passar.
Os pais trazem-na de volta para casa e dizem-lhe: “´Tens que ter 
cuidado, e como correste para o meio da rua sem olhar, agora não 
podes ir brincar lá para fora”.

É-lhe explicado que é perigoso e que deve ter cuidado e prestar 
atenção da próxima vez.

Por isso, os pais dão-lhe uma escolha: “Podes sair para brincar lá 
fora, quando decidires olhar e ver se não está a passar nenhum 
carro, antes de atravessares a rua”.

Está a tentar chamar a atenção dos pais ao portar-se mal.

Exemplo: lutar com o irmão no carro

Se lutar com o seu irmão enquanto estiver no carro,  
o carro será parado até se acalmarem.

Não é responsável.

Exemplo:  insiste em levar os brinquedos para a escola e 
perde-os.

Aprende que se não cuidar dos seus brinquedos, os pais não 
irão comprar novos para os substituir.



O Código Penal, no seu artigo 152.º, em 2007, alargou 
o conceito de violência doméstica e incluiu os castigos 
corporais como crime passível de ser punido por este artigo.
Contribuiram para esta alteração os seguintes factos:
- Condenação do Estado Português pelo Comité dos Direitos Sociais 
do Conselho da Europa na sequência de uma queixa da Organização 
Mundial�contra�a�Tortura�(Queixa�n.º�34/2006),�em�virtude�de�um�Acórdão
do�STJ�(Processo�n.º�06P468,�de�05-04-2006)�que�considerou�“lícitos”�e
 “aceitáveis” alguns castigos corporais a crianças infligidos pela responsável de um
lar�de�Setúbal,�que�entre�outros�castigos,�dava�“bofetadas”�e�“palmadas�no�rabo”�em�crianças�de�cientes�que�estavam�a�seu�cargo,�
não tendo sido condenada por isso.

O Comité dos Direitos Sociais do Conselho da Europa considerou que a ausência da referência aos castigos corporais na legislação 
penal, se traduzia numa desproteção das crianças, o que violava a Carta Social Europeia do Conselho da Europa. 

Na defesa apresentada junto do Conselho da Europa, o Governo sustentou que o Código Penal português proibia explicitamente a 
violência contra qualquer pessoa e que não havia qualquer cláusula na lei portuguesa que autorizasse a “violação da integridade física 
das crianças” ou a aplicação de castigos corporais. 
Explicou o Governo Português que o Código Penal estava a ser revisto e que iria contemplar, nos artigos 152.º a 152.º-A, a penalização 
dos maus-tratos físicos e psicológicos, incluindo os castigos corporais, “intensos e repetidos”.

- Duas Recomendações do Comité dos Direitos da Criança sobre esta matéria, em dezembro de 2006.
- Artigo da Professora e Juíza Conselheira Clara Sottomayor, na Revista Portuguesa de Direito da Família, em 2007.

Código Penal:
“Artigo�152.º
Violência doméstica
1 -  Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus-tratos físicos ou psíquicos, incluindo castigos corporais, privações da liberdade, 

ofensas sexuais ou impedir o acesso ou fruição aos recursos económicos e patrimoniais próprios ou comuns:
(…)
d)��A�pessoa�particularmente�indefesa,�nomeadamente�em�razão�da�idade,�de�ciência,�doença,�gravidez�ou�dependência�económica,�

que com ele coabite;
e)  A menor que seja seu descendente ou de uma das pessoas referidas nas alíneas a), b) e c), ainda que com ele não coabite; 

é�punido�com�pena�de�prisão�de�um�a�cinco�anos,�se�pena�mais�grave�lhe�não�couber�por�força�de�outra�disposição�legal.
(…)
4 -  Nos casos previstos nos números anteriores, incluindo aqueles em que couber pena mais grave por força de outra disposição 

legal, podem ser aplicadas ao arguido as penas acessórias de proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de 
armas,�pelo�período�de�seis�meses�a�cinco�anos,�e�de�obrigação�de�frequência�de�programas�especí�cos�de�prevenção�da�violência�
doméstica.

(…)”
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Castigos Corporais
Enquadramento jurídico, evolução e proposta de alteração legislativa

1. Conceito jurídico de Castigos Corporais
O�Comité�dos�Direitos�da�Criança,�órgão�que�monitora�o�cumprimento�da�Convenção�sobre�os�Direitos�da�Criança,�apresentou�a�seguinte�de�nição�
de Castigos Corporais:

“Qualquer castigo “corporal” ou “físico” em que a força física é usada e com a intenção de causar algum grau de dor ou desconforto, 
ainda�que�de�forma�ligeira.�A�maior�parte�dos�castigos�corporais�envolve�bater�(“palmadas�“,�“bofetadas”,�“sovas”)�numa�criança,�com�
a�mão�ou�com�um�objecto�–�um�chicote,�pau,�cinto,�sapato,�colher�de�pau,�etc.�Mas�também�pode�envolver,�por�exemplo,�pontapear,�
abanar�ou�projectar�uma�criança,�arranhando,�beliscar,�morder,�puxar�cabelos,�puxar�as�orelhas,�forçar�as�crianças�a��car�em�posições�
incómodas, queimar, escaldar ou forçar a ingestão (por exemplo, lavar a boca das crianças com sabão ou forçando-os a engolir 
especiarias�picantes).”

Comentário�Geral�n.�8,�de�2006

3. Proposta de alteração legislativa
Apesar�de�todas�as�alterações�estruturais�nas�principais�leis�do�país,�a�realidade�vem�demonstrando�que�é�necessário�clari�car�a�lei�civil�
e a lei criminal de forma a ultrapassar interpretações por parte da doutrina e jurisprudência que aceitam os castigos corporais, desde que 
moderados�e�com��m�educativo,�por�entenderem�que�cabe�dentro�do�conceito�de�responsabilidades�parentais�o�poder/dever�de�correção�
por�parte�dos�pais�face�aos��lhos.
Neste sentido, o Instituto de Apoio à Criança propõe a seguinte alteração legislativa: 
Clari�car�o�conceito�de�responsabilidades�parentais�no�Código�Civil,�através�da� introdução�de�um�terceiro�número�ao�artigo�1878.º�que�
de�ne�o�conteúdo�das�responsabilidades�parentais,�em�que��que�evidente�que�aos pais é expressamente proibido a aplicação de castigos 
corporais�aos�seus��lhos ou de quaisquer outro tratamento humilhante ou degradante no exercício das responsabilidades parentais.

2. Evolução histórica em Portugal

Até à Reforma do Código Civil de 1977, o 
art.º�1884.º�do�Código Civil, aprovado em 
1966, previa um poder de correção dos 
pais, que autorizava a aplicação moderada 
de castigos corporais por parte dos pais, 
como forma de corrigir comportamentos 
incorretos�dos��lhos. 

“Código Civil de 1966:
Artigo�1884.º�
(Poder de correcção)

1.��Compete� a� ambos�os�pais� o� poder� de�
corrigir�moderadamente,�o��lho�nas�suas�
faltas.

2.��Se� o� �lho� for� desobediente,� tiver�
mau comportamento ou se mostrar 
indisciplinado, pode qualquer dos pais 
requerer ao tribunal de menores as 
providências convenientes, nos termos 
�xados�em�lei�especial.”

A 21 de outubro de 1990 entrou em vigor em Portugal a 
Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada em 
1989� pela� Assembleia�Geral� das� Nações�Unidas,� que�
tem por objetivo defender os direitos das crianças em 
todo o mundo.
Com�a�aprovação�deste�tratado�internacional��ca�claro�
que a criança tem de ser encarada como sujeito de 
direitos. 

Convenção sobre os Direitos da Criança:
“Artigo�19.º,�n.º�1�
Os Estados Partes tomam todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educativas adequadas à 
protecção da criança contra todas as formas de 
violência física ou mental, dano ou sevícia, abandono 
ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, 
incluindo a violência sexual, enquanto se encontrar sob a 
guarda de seus pais ou de um deles, dos representantes 
legais ou de qualquer outra pessoa a cuja guarda haja 
sido�con�ada.”

Além do art. 152.º do Código Penal, o crime de castigos corporais pode 
ser aplicado com base nos seguintes crimes previstos no Código Penal:

–�crime�de�maus-tratos�(art.º�152.º�-�A),
–�crime�de�ofensa�à�integridade�física�simples�(art.º�143.º),

–�crime�de�ofensa�à�integridade�física�grave�(art.º�144.º)�e
–�crime�de�ofensa�à�integridade�física�quali�cada�(art.º�145.º).

Segundo a Constituição da República 
Portuguesa de 1976, no seu artigo 67.º,  
n.º�2,� alínea�c)�em�conjugação�com�o�artigo�
36.º,�n.º�5,�consagra-se,�respetivamente,�a�ideia�
da proteção da famíla, através da cooperação 
com esta, por parte do Estado, e atribuição 
aos�pais�do�direito-dever�de�educar�os��lhos.

Não existindo princípio ou norma constitucional 
que permita a possibilidade de alguém infligir 
algum castigo a uma criança, existindo, pelo 
contrário, o direito à integridade pessoal, 
expresso no artigo 25.º da Constituição da 
República Portuguesa, que limita de forma 
clara quaisquer uso de tortura, maus- 
-tratos, pena cruel, degradante ou desumana, 
a�rmando-se�no�seu�n.º�1�que�a�integridade�
moral e física das pessoas é inviolável.

Com a reforma do Código Civil de 1977,�o�art.º�1884.º�é�totalmente�revogado�
e em sua substituição é aprovado um novo artigo em que se dá primazia à 
educação, em substituição do poder de correção.

Neste� sentido,� surge� o� art.º� 1878� do�Código� Civil� de� 1977,� que� de�ne� o�
conteúdo� das�responsabilidades�parentais,� rede�nindo-se�as�competências�
dos pais, e entre estas estão a de assegurar a segurança, a saúde e a educação 
da criança.
Con�rmando� este� entendimento,� o� artigo� 1885.º� do� Código�Civil� de� 1977�
de�ne�com�clareza�que�cabe�aos�pais,�no�âmbito�da�educação,�“promover�o�
desenvolvimento�físico,�intelectual�e�moral�dos��lhos”.

Com esta alteração profunda é eleita a educação em lugar do poder de correção!

“Código Civil de 1977:
Artigo�1878.º�
(Conteúdo das responsabilidades parentais)

1.��Compete�aos�pais,�no�interesse�dos��lhos,�velar�pela�segurança�e�saúde�
destes, prover ao seu sustento, dirigir a sua educação, representá-los, 
ainda�que�nascituros,�e�administrar�os�seus�bens.

2.��Os� �lhos� devem� obediência� aos� pais;� estes,� porém,� de� acordo� com� a�
maturidade�dos��lhos,�devem� ter�em�conta�a�sua�opinião�nos� assuntos�
familiares importantes e reconhecer-lhes autonomia na organização da 
própria�vida.”

1966
1976

1977 2007
1990

E ainda:
Como defende o Conselho da Europa, não basta alterar a lei para que terminem os castigos corporais, é necessário uma estratégia 
assente em três pilares para que sejam abolidos os castigos corporais, a saber: 
-  uma reforma legislativa�para�que�não�existam�exceções,�na�legislação�ou�na�jurisprudência,�que�justi�quem�os�castigos�corporais�

infligidos pelos pais;
-  uma reforma política com a implementação de medidas de prevenção da violência, de capacitação daqueles que trabalham com 

crianças, promovendo formas positivas e não violentas de educação das crianças;
-  uma sensibilização da sociedade sobre a proibição de todos os castigos corporais e outros tratamentos desumanos ou degradantes 

das crianças, junto das crianças, de todos os que com elas vivam e trabalhem e também da opinião pública.
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Castigos corporais são definidos pelo Comité dos Direitos da Criança, (2006) como:

«qualquer castigo “corporal” ou “físico” em que a força física é usada e com a intenção de causar algum grau de dor ou desconforto, ainda que de forma

ligeira. Estes envolvem comportamentos como bater (“palmadas”, “bofetadas”, “sovas”) numa criança, com a mão ou com um objeto – um chicote, pau,

cinto, chinelo, colher de pau, etc. Podem, ainda, consistir em outras ações, tais como pontapear, abanar ou projetar uma criança, arranhar, beliscar,

morder, puxar cabelos, puxar as orelhas, forçar as crianças a ficar em posições incómodas, queimar, escaldar ou forçar a ingestão (por exemplo, lavar a

boca das crianças com sabão ou forçando-os a engolir especiarias picantes)» (Butchart et al., 2006).

INTRODUÇÃO

RESULTADOS
Prevalência e Percentagens

PARTICIPANTES E MÉTODO

DISCUSSÃO

Os castigos corporais encontram-se, de modo geral, associados a maior prevalência de dificuldades de aprendizagem, comportamentos agressivos e

antissociais, comportamentos de desobediência, oposição e desafio e ao uso da violência física e igualmente associados a uma menor capacidade

cognitiva, resultados académicos, autoestima e autoconceito e à capacidade de regulação emocional, tanto no contexto familiar como educativo (e.g.,

escolas) (Heilmann et al., 2021). Para além destes efeitos negativos, a sua prevalência é, também, um indicador alarmante, considerando que 6 em cada 10

crianças entre os 2 e os 14 anos, a nível mundial, são sujeitas a castigos corporais, por parte dos seus cuidadores, diariamente. Cerca de 300 milhões de

crianças em todo o mundo, entre os 2 e os 4 anos de idade, experienciam regularmente disciplina violenta por parte dos seus cuidadores (WHO, 2021).

Amostra constituída por 1943 participantes
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Dado que a utilização dos castigos corporais nas crianças e jovens é considerada um fenómeno socialmente construído, torna-se relevante analisar o que

a sociedade atual pensa sobre estes castigos (Saunders & Goddard, 2010; Straus, 1994). Neste sentido, e de acordo com a literatura, é importante analisar outras

características que poderão potenciar a utilização dos castigos corporais, considerado que os cuidadores utilizam mais castigos quando…

Eles próprios foram castigados 

fisicamente quando eram 

crianças.

Têm crenças que favorecem o 

seu uso e acreditam na sua 

eficácia.

São socialmente vulneráveis 

(ex.: baixos rendimentos, baixo 

nível de educação...).

Têm menos de 30 anos de idade.

Os seus filhos são mais novos 

(particularmente em idade pré-

escolar, entre os 2 e os 5 anos)

O mau comportamento da 

criança implica magoar outra 

pessoa ou colocar-se em 

perigo.

(Jaffee et al., 2004; Gershoff, 2008; Saunders & Goodadrd, 2009)

Assim, este estudo procurou analisar o uso dos castigos corporais, práticas inadequadas e adequadas, na sociedade portuguesa, considerando….

As memórias de infância dos 

participantes, relativas aos 

comportamentos dos seus pais.

As crenças de aceitação da 

punição física na educação das 

crianças

As variáveis sociodemográficas 

que poderão estar associadas ao 

uso dos castigos corporais (e.g., 

nível de estudos)

As variáveis individuais que 

poderão estar associadas ao uso 

dos castigos corporais (e.g., 

sexo e idade)

As características das crianças 

e jovens e as faixas etárias em 

que consideram ser aceitável a 

utilização dos castigos corporais.

As justificações para o uso dos 

castigos corporais na educação 

das crianças.

5% 
Com netos

73% com filhos
(Entre 1 e 9 filhos; M = 2)

Filhos com idades compreendidas 
entre 1 mês a 57 anos 
(M = 10,5; DP = 9,9)

33% Todos rapazes
34% Todas raparigas
33% De ambos os sexos

81%
Ensino 

Superior

19%
Ensino Básico e

Secundário

45% 
Trabalha com 

crianças e jovens

61% 
Ensino

11% 
Saúde

9% 
Sistema Promoção e 
Proteção 

5% 
Casas de 
Acolhimento

18% 82%

18 aos 85 anos 
(M = 40,9; DP = 11,5)

1% 
Viúvos

98% 
Portugueses

68% 
Casados
/União de Facto 

22% 
Solteiros

9%
Separados
/Divorciados

Recolha dos dados:

Online

Entre junho e setembro de 
2022

Participantes

Adultos com mais de 18 
anos

Para avaliar diferentes características que facilitam e legitimam o uso de castigos corporais foram utilizados os seguintes instrumentos:

Escala de Memórias de Infância 
(Perris et al., 1980; Versão portuguesa de Canavarro, 1996)

Avaliar memórias que os adultos 
têm das práticas educativas 

ocorridas na sua infância e na 
adolescência, em relação ao pai e à 

mãe.

23 itens que se agrupam em 3 
dimensões.

Suporte Emocional, Rejeição e 
Sobreproteção.

Escala de Crenças sobre a Punição Física 
(Machado et al., 2000)

Analisar as conceções sobre as 
crenças parentais, nomeadamente o 

grau de aceitação face ao uso da 
violência física como estratégia 

disciplinar na educação das crianças.

21 crenças legitimadoras da punição 
física.

Castigo corporal:
Normal e aceitável.

Central e necessário.
Papel punitivo e autoridade do pai

Autoridade parental

Escalas e Questões sobre a utilização dos castigos corporais
(Salvaterra, Amaral & Chora, 2022). 

Avaliar a frequência do uso de castigos corporais:

Mediante o tipo de práticas educativas 
( Castigos Corporais, Práticas Inadequadas e Práticas 

Adequadas).

Consoante a faixa etária
(Bebés, Crianças em idade Pré-escolar, em idade escolar e 

Adolescentes).

Justificações para o seu uso 
(e.g., quando a criança não obedece ou desafia).

Justificações adicionais para o seu uso 
(questão aberta).

Idade das Crianças

Frequência do Uso dos Castigos Corporais 

Nunca Raras 
Vezes

Algumas 
Vezes

Muitas 
Vezes Sempre

Bebés (até 3 anos) 85% 12,7% 2,2% 0,1% 0,1%

Crianças em idade pré-escolar (3 aos 5 anos) 65,8% 26,8% 6,9% 0,2% 0,3%

Crianças em idade escolar (6 aos 12 anos) 62,3% 26,8% 10,2% 0,5% 0,3%
Adolescentes (13 aos 18 anos) 70,4% 21,8% 7,3% 0,5% 0,1%

Motivos para utilizar os castigos corporais Justifica Não Justifica

Faz birra 12,8% 87,2%
Chama nomes ou diz aneiras 13,8% 86,2%
É “malcriada” e/ou “respondona” 18,4% 81,6%
Não obedece / desafia 21,8% 78,2%
Mente 11,3% 88,7%

Faz “asneiras / disparates” (ex.: estraga ou parte objetos) 7,6% 92,4%

Não estuda, não cumpre tarefas escolares (ex.: TPC’s) ou falta 
às aulas 5,2% 94,8%

Não cumpre os limites estabelecidos pela família (ex.: hora de 
chegar a casa) 18,3% 81,7%

Práticas 
Educativas Formas de Disciplinar

Frequência do Uso das Formas de Disciplinar

Nunca Raras 
Vezes

Algumas 
Vezes

Muitas 
Vezes

Semp
re

Castigos 
corporais

Dar palmadas 47,9% 39,1% 11,6% 1,1% 0,3%

Carolos, puxar as orelhas... 84,8% 11,4% 3,3% 0,4% 0,1%

Dar bofetadas / estaladas 82,4% 15% 2,2% 0,3% 0,1%

Bater com objetos (ex.: chinelos, colher 
de pau, cinto) 94,2% 4,6% 1% 0,2% 0,1%

Dar uma "sova" 97,8% 1,8% 0,2% 0,2% X

Práticas 
Inadequadas

Ralhar 5% 16,6% 42,7% 32% 3,7%

Gritar 20% 43,2% 28,4% 7,8% 0,6%

Ameaçar 46,4% 33,5% 16,5% 3,2% 0,4%

Práticas 
Adequadas

Dar castigos (ex.: não ver TV / não 
jogar playstation) 12% 16,5% 38,7% 27,4% 5,5%

Verbalizar os sentimentos da criança / 
Compreender e tranquilizar 0,7% 0,8% 6,7% 45,2% 46,5%

Conversar com a criança / Negociar 1,1% 1,7% 10,6% 41,5% 45,1%

Cerca de 3 em cada 10 pessoas ainda consideram poder usar-se castigos corporais em crianças. 15% considera ser aceitável utilizar castigos em bebés (0 aos 3 anos), 34% em crianças em
idade pré-escolar (4 aos 5 anos), 38% em crianças em idade escolar (6 aos 12 anos) e 30% em
adolescentes.
Contudo, é ainda mais alarmante quando consideramos que se mantém esta tendências nos 865
participantes que trabalham diretamente com crianças, sendo que 27% destes participantes
considera ser aceitável utilizar castigos corporais em todas as faixas etárias em análise.

A criança “não obedecer/desafiar” (21,8%), ser “malcriada” e “respondona” (18,4%) e não
cumprir com os limites/regras da família (18,3%) são as situações que mais justificam o uso de
castigos corporais

A maioria dos participantes tem crenças que remetem para menor aceitação da punição
física como estratégia disciplinar (95,5%).

Grau de aceitação do uso de punição física como estratégia disciplinar Sujeitos do presente estudo (%)

Muito baixo (<30) 60,9%

Baixo (31-55) 34,6%

Moderado (56-67) 2,9%

Elevado (68-78) 0,8%

Muito elevado (>79) 0,9%

Respostas dos participantes à questão aberta: “Há outras situações que justifiquem o uso de
castigos corporais?”

Memórias de infância de maior rejeição parental…

(ex.: castigos corporais na infância)

Isto é, memórias de infância de comportamentos parentais de rejeição das características dos filhos.

Remete, também, para a frequência de práticas de castigos corporais e privação/retirada de privilégios.

Menor aceitação dos castigos corporais na educação das crianças.

(r = .07***)

Ainda que a maioria dos participantes tenha afirmado, na questão aberta, que nada justifica a
utilização de castigos corporais (81,7%), cerca de 18,3% (356 participantes) apresentam várias
justificações para o uso de castigos corporais, tendo-se identificado 9 categorias distintas.
Entre estas surgem as situações em que que as crianças: apresentam comportamentos
desadequados e demonstram desrespeito pelos outros (26,1%), tentam ou agridem
efetivamente outras pessoas (19,4%) e apenas em situações raras e extremas, devendo ser
o último recurso para disciplinar e ser ponderados caso a caso (17,9%) enquanto as
categorias com maior percentagem de participantes a identificar.

RESULTADOS
Correlações entre variáveis/características 

Castigos 
Corporais

Crenças 
(r = .55***)

Práticas Inadequadas
(ex.: ameaçar)

Crenças 
(r = .37***)

Rejeição Parental 
(r = -.05*)

Práticas Adequadas
(ex.: negociar)

Crenças 
(r = -.07**)

Suporte Parental
(r = .10***)

Crenças de maior aceitação de 

castigos corporais está 
associado ao seu maior uso, 

bem como ao de práticas 

inadequadas e inversamente a 
prática adequadas.

Práticas inadequadas estão negativamente 

associadas a memórias de infância de 

rejeição parental.

Práticas adequadas 

estão associadas a 
memórias de infância 

de suporte emocional.

Participantes mais velhos…

Ralhar, gritar, ameaçar, 
dar palmadas, dar

bofetadas e bater com 
objetos.

Verbalizar
sentimentos/
tranquilizar. 

(Respetivamente, r = .07**; r = .10***; 
r = .12***; r = .08***; r = ,06**; r = .07**)  

(r = -.11***)  

Acreditam na legitimidade da autoridade
parental, ou seja, que as crianças devem

sempre obedecer aos pais.

(r = .08***)  

Participantes com habilitações mais elevadas…

Dar palmadas, 
bofetadas e castigos

(ex.: não ver TV).

Conversar e 
negociar com a 

criança. 

(r = .11***)  (Respetivamente, r = -.09***; 
r = -.08**; r = -.06**)  

Aceitam menos os castigos corporais como:
 Forma de educar (r = -.12***)

 Normais (r = -.09***)

 Centrais (r = -.07**)

Visão menos tradicional da autoridade
parental e do papel do pai
(Respetivamente, r = -.11***; r = -.14***)

Participantes com mais filhos…
Consideram ser normal usar castigos corporais

e que as crianças devem obedecer aos pais.  
(Respetivamente, r = .06*; r = .07**)

Cerca de 3 em cada 10 pessoas consideram 
poder usar-se castigos corporais em 

crianças.

As situações reportadas pelos participantes 
que mais justificam o uso de castigos 

corporais são comportamentos 
desadequados e desrespeito pelos outros, 

tentar ou agredir efetivamente outras pessoas 
por parte da criança, e apenas em situações 

raras e extremas, devendo ser o último 
recurso para disciplinar e ser ponderadas 

caso a caso.

Memórias de infância de suporte emocional 
parental estão associadas a práticas 

educativas adequadas.

De modo geral, memórias de infância de 
maior rejeição parental associam-se a 

crenças que remetem para menor aceitação
dos castigos corporais na educação.

Pessoas com níveis de estudos mais 
elevados têm uma menor aceitação e 
tendem a recorrer menos aos castigos 

corporais como forma de disciplinar.

Participantes mais velhos têm crenças que 
remetem para uma visão tradicional da 
educação – aceitação e uso de castigos 

corporais – efeitos transgeracionais.

Outros estudos identificaram também esta 

tendência, ainda que em menor proporção 

(15%).
(UMAR, 2019)

Algumas pessoas tendem a quebrar padrão 

educativo aprendido e, embora tenham 

lembranças negativas da infância, vão ser 

adequadamente responsivas e contingentes 

na relação com a criança, por terem tido 

outras oportunidades relacionais e mais 

conhecimento e informação.
(Weber et al., 2006)

Os pais, pela sua experiência enquanto filhos, 

refletem no exercício da parentalidade as 

estratégias educativas observadas na 

infância, tendendo a repetir o modelo 

parental aprendido. 
(Weber et al., 2006)

Estes resultados são consistentes com 

outros estudos, que reportam maior 

concordância dos pais com o uso de castigos 

corporais em situações semelhantes.
(UMAR, 2019; Jaffee et al., 2004; Gershoff, 2008)

Possivelmente, por existir um maior 

conhecimento/consciencialização sobre os 

efeitos negativos dos castigos corporais para 

o desenvolvimento das crianças.
(Jaffee et al., 2004; Gershoff, 2008)

Por considerarem ter o direito de corrigir 

os filhos de forma legítima, pelos castigos 

corporais serem percecionados como úteis e 

eficazes a modificar os comportamentos 

indesejados das crianças, por terem 

experienciado na infância, por parte dos seus 

próprios pais o seu uso.

(Saunders & Goddard, 2010)

“Será que uma palmada resolve?”
O que pensa a sociedade sobre castigos corporais.
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